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LICENÇA DE OPERAÇÃO - L.O. No 285t07-07

O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS_IPAAM.
no uso das atribuições que lhe confere a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012, expede a
presente Licença que auÍoriza a

INrERf,ssADo: Tucunaré Aquicultura Ltda .

ENDEREÇo rARA coRREspoNDÊNcrA: Alameda Índia, n' 241, Ponla Negra, Manaus-
AM.

GOVERNO DO ESTADO

gabinete@ipaam.am. gov.br

Fone:(g2) 2'123-6721 I 2123s731
Av. Mario Ypirànga, 3280, Parque

Dez, CEP: 69050-030 - Manaus/AM

INSCRIÇÀo ESTADUAL:

Flx:

PRocosso Ns: 04231T107

ArrvrDADE: Aquicultura

LocALÍzAÇÃo DA ArrvrDADE: Rodovia AM 010, (MD), km 93, Zona Rural, nas
coordenadas geográficas 02"38'22,87077" S e 59"35,5í,69951' W, Rio Preto da
Eva-AM.

FrrnuornE: Autorizar a criaçáo de Tambaqui (Colossorna macropomum) e Matrinxã
(Brycon amazonicus) em 13 viveiros escavados com tamanhos variados que somam
11,82ha de lâmina d'água e 01 reservatório de barragem para captação de água
com área alagada de 3,35ha, perfazendo uma área inundada total de í5,17ha, em
sistema de cultivo semi-intensivo, em uma área total de 194,369ha.

PorENcrAL PoLUTDoR/DEcRAD,loon: Médio Ponrr: Grande

PRAzo DE VALTDADE DESTA LrcENÇA: 04 ANos

{tenção:
. Esta licença é compostr de 2l restriçõcs e/ou condições constantes no verso, cujo não

cumprimento/âtendimento süjeitârá â srâ invâlidação e/oü as peoalidadcs previstas em normas.
. Esta licença não comproya nem substitui o docümento de propriedade, de posse ou de domílio do

imóvel,
. Estâ licença devó permanecer na locâlização da âtividade e exposta de forma visÍvel (fretrte e verso),
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RESTRIÇOES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA _ LO N" 285/07.07

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesma, só terá validade quando publicada
Diário Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação, em meio eletrônico de

comunicação mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras Municipais, conforme
Nt.24, da Lei n".3.7 85 de 24 dejulho de 2012;

2. A solicitação da reÍovâção da Licença Ambiental deverá ser requerida num prazo mínimo de 120 dias,
antes do vencimento, conforme aÍ.23, da Lei no.3.785 de 24 dejulho de 2012;

3. A presente Licença esüí sendo concedida com base nas informações constantes no pÍoc$so nÔ.

043fit07.
4. Toda e qualquer modificação introduzida no projeto aÉs a emissão da Licença implicará na sua

. automática invalidação, devendo ser solicilada nova Licença, com ônus para o interessado.
5. Esta Licença é válida apenas para a localização, atividade e Íinalidade constante na mesma, devendo o

interessado requerer ao IPÁAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens.
6. Esta Licença nÍlo dispensa e nem substitui neúum documento exigido pela Legislação Federal,

Estadüal e Municipal
7. hoteger à fauna conforme o estabelecido nas Leis n.'5197/67.
8. Manter integral as Áreas de Preservação Permanente - APP e Área de Reserva Legal, conforme

estabelecido a Lei n." 12.651112, alÍeÍada pela Lei n' 12.727/12.
9. Fica expressamente proibido'o cone da andirobs (Carapa guianensis; Carapa paraense) e copalba

(Copaifera trapezifolia hayne; Copafera reliculala; Copadera nultüuga), de acordo com o DecÍeto
Estadual no 25.0,14105.

10. Nâo são passlveis de e*ploração para fins madeireiÍos a Castrnheira (Bertiolletia excelsa) e a

Seringueira (Hevea spp.), em florestas naturais, primitivas ou regeneradas, conforme estabelece o

DecÍeto Federal n' 5.975106.

.l l. Proteger o solo e os cursos d'água da contâminação por substâncias tóxicas (combustível, óleos, graxas,
inseticidas, tintas, produtos de limpeza e outros)

12. Esta licença não permite a captura de animais aquáticos sem autorização do Órgâo competente
13. E proibida a introdução, transposiçâo e cultivo de espécies exóticas da fauna aquática da bacia

Amazônica.
14. Manter a:; margens dos viveiros em contato com lâmina d'água liwe de vegetação e retirâr as

macrófitas aqúticas, visando evitar a reprodução do mosquito transmissor da malária.
15. E expressamente proibida a obstrução do fluxo d'água principalmente se a,mesma serve de

âbastecimento para outras finalidades: agropecuárias, reaproveitamento para consumo humano e/ou
atendimento às necessidades básicas, devendo a mesma estar em condições sanitrírias satisfatórias.

16. Adquirir no lnstituto Brasileiro de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (IBAMA), o
Cadastro Técnico Federal para manejo de recursos aqúticos, conforme lnstrução Normativa IBAMA n"
0102001, de l7 de agosto de 2001, (http:*'\,vw.ibama.gov.br)

17. Dar entrada no pedido de outorga de uso de recursos hldricos para captação e lançamento de efluentes
nos termos e prazos da PoÍaria Normativa SEMA/IPAAM n" 12 de janeiro de 2017, de acordo com os
critérioS estabelecidos na Resolução no 0l /201ó do Conselho Estadual de Recusos Hídricos - CERH ou
equivalenre.

18. Apresentar a este IPAAÁM, no prazo de 180 dias, Licença de Aquicultor no Ministério da Pesca e
Aquicultura, conformrc lnstrução/ Normativa n" 06/201 l.

19. Ndo colocar animaii aquáticoi nos viveiros instalados sem obter a Licença de Operação.
20. Paralisar imediatamente à atividade, quando da ocorrência de vestígios arqueológicos, históricos ou

aÍÍsticos na áre4 de influência direta e/ou indireta do empreendimento e comunicar ao IPHAN e ao
IPAAM.

21. Atender, tempestivamente as solicitações resultantes da análise do Cadastro Ambiental Rural - CAR do
imóvel


